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CONTRATO Nº «NUMERO_INSTRUMENTO_COMPLETO» 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº «NUMERO_CONTRATO» 

 

CONTRATANTE: EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO RURAL DE SANTA CATARINA – 

EPAGRI, empresa pública prestadora de serviços públicos, aqui representada por sua sede/filial 

«UNIDADE_ORCAMENTARIA», CNPJ nº «CNPJ_FILIAL_UNIDADE» e Inscrição Estadual nº «INSC_EST_EPAGRI», 

doravante denominada simplesmente EPAGRI, com sede na «ENDERECO_UNIDADE», neste ato representada por 

«NOME_REPRESENTANTE_EPAGRI», CPF nº «CPF_REPRESENTANTE_EPAGRI» e RG nº 

«RG_REPRESENTANTE_EPAGRI»; e de outro lado; 

 

CONTRATADA: «RAZAO_SOCIAL_TERCEIRO», com sede na «ENDERECO_TERCEIRO», CEP «CEP_TERCEIRO», 

inscrita no CNPJ nº «CPF_CNPJ_TERCEIRO», Inscrição Estadual nº «INSC_EST_TERCEIRO», neste ato representada 

por «NOME_REPRESENTANTE_TERCEIRO», CPF nº «CPF_REPRESENTANTE_TERCEIRO», RG nº 

«RG_REPRESENTANTE_TERCEIRO», doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 

 

Resolvem, de comum acordo, firmar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, prometendo cumprir as 

condições e cláusulas aqui expressas, como segue: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTO LEGAL 

O presente contrato tem como finalidade a consecução do objeto contratado, descrito no Termo de Referência e na 

proposta da CONTRATADA, e tem como origem e fundamento o(a): «MODALIDADE_LICITACAO» nº 

«NUMERO_TOMADA_PRECO», e Processo SPG-e EPAGRI nº «SGPE», em conformidade com a Lei federal nº 13.303, 

de 2016 e Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EPAGRI (RILC-EPAGRI). 

§ 1º. Integram e completam o presente termo de contrato, para todos os fins de direito, vinculando e obrigando as partes em 

todos os seus termos, as cláusulas a seguir expressas, a proposta da CONTRATADA, as condições estabelecidas no edital 

ou termo de dispensa ou inexigibilidade e no Termo de Referência do processo de contratação acima indicado, e seus 

anexos e ordens de serviço que formam o procedimento, cujos documentos são partes integrantes e indissociáveis deste 

instrumento. 

§ 2º. Neste ato a CONTRATADA declara possuir pleno e absoluto conhecimento do RILC-EPAGRI, disponível no site: 

https://transparencia.epagri.sc.gov.br/?page_id=862, não podendo, portanto, invocar desconhecimento das regras 

específicas que regem a presente relação ou alegar a aplicação da Lei federal nº 8.666, de 1993 ou Lei federal nº 14.133, 

de 2021, salvo nos casos previstos nos artigos 178 e 185 da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

§ 3º. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma 

natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento no início de cada exercício financeiro, sob pena de rescisão 

antecipada do contrato. 

§ 4º. Este contrato será assinado eletronicamente mediante utilização de processo de certificação disponibilizado pela 

Infraestrutura de Chaves Pública Brasileira – ICP-Brasil e produzirá todos os seus efeitos com relação aos signatários, 

conforme § 1º do art. 10 da Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, ou plataforma pública fornecida pelo 

GOV.BR. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS 

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços descrita no Termo de Referência anexado ao procedimento de 

contratação acima indicado, sendo que seus elementos específicos, bem como exigências para cumprimento do objeto do 

contratual já foram estabelecidos por ocasião da abertura do processo de contratação, bem como pela proposta 

apresentada pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO 

Os serviços contratados serão executados conforme o regime de execução e de acordo com os prazos de início de cada 

etapa de execução, de conclusão, de entrega, de observação (quando for o caso), e de recebimento definidos no Termo 

de Referência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://transparencia.epagri.sc.gov.br/?page_id=862
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§ 1º. Caso a CONTRATADA não inicie os serviços conforme definido no Termo de Referência, ignorando requisição do 

empregado da EPAGRI, que será realizada por correspondência eletrônica (e-mail), mensagens por meio de aplicativos de 

telefone celular de mensagens instantâneas cadastrados ou outros meios, estará sujeita às sanções cabíveis, conforme 

Cláusula Décima Segunda. 

§ 2º. Os prazos contratuais poderão ser prorrogados, observado o disposto nos artigos 135 a 137 do RILC-EPAGRI. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, CRITÉRIO DE REAJUSTAMENTO E DE 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

O preço total dos serviços para o presente contrato, com todos os impostos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incluídos, suficiente para a total execução do presente objeto, é de R$ «VALOR_TOTAL» 

(«VALOR_TOTAL_EXTENSO»). 

§ 1º. Nestes preços estão incluídos todos os custos, que incidam ou venham a incidir sobre os impostos, fretes (CIF) e 

taxas. 

§ 2º. Os preços poderão ser revisados no caso de ocorrer desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante 

proposição formal da parte interessada, desde que comprovada a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém 

de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do artigo 146 do 

RILC-EPAGRI e Cláusula Décima deste contrato. Caberá à CONTRATADA demonstrar a quebra de equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que 

demonstre que a contratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas. 

§ 3º. Na hipótese de haver atraso de pagamento no prazo estipulado nesta cláusula, sem que haja culpa da 

CONTRATADA, o valor poderá ser atualizado monetariamente a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento da 

obrigação até o efetivo adimplemento desta, na forma do artigo 117 da Constituição do Estado de Santa Catarina. 

§ 4º. O valor do presente contrato poderá ser reajustado após cada 12 (doze) meses pela variação do Índice previsto no 

Termo de Referência, ou, na sua ausência, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou de acordo com 

outro índice oficial que vier a substituí-lo, na forma dos artigos 142 e 143 do RILC-EPAGRI. 

§ 5º. O reajuste previsto no § 4º deverá ser requerido pela CONTRATADA até a data da prorrogação contratual 

subsequente ou do esgotamento da vigência contratual, sob pena de ocorrer a preclusão do exercício desse direito. 

§ 6º. Para fins de negociação quanto à aplicação do reajuste ou repactuação para o período, o seu percentual poderá ser 

reduzido ou excluído, mediante acordo entre as partes. 

§ 7º. Caso este contrato seja em todo ou em parte financiado com repasse voluntário de recursos públicos da 

União, em razão de convênio ou contrato de repasse celebrado com a EPAGRI, o pagamento será condicionado à 

observância do artigo 54 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, e artigo 13, XVI, do Decreto estadual nº 

385, de 2019, segundo o qual a liberação das parcelas previstas no cronograma de desembolso ficará condicionada 

à conclusão do processo licitatório ou da cotação prévia dos itens de despesas apresentados e à verificação e 

aceite da realização do processo licitatório ou da cotação prévia pelo concedente ou mandatária (ou seja, até que 

haja o aceite da licitação pelo órgão ou entidade da Administração Pública Federal que celebrou o convênio ou 

contrato de repasse com a EPAGRI), não incidindo mora e nem correção monetária do preço nesse período. 

 

CLÁUSULA QUINTA – FORMA DO PAGAMENTO 

A EPAGRI efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias ou outro prazo indicado no Termo de Referência, após o 

recebimento dos serviços, com a respectiva nota fiscal eletrônica, fatura ou documento legalmente equivalente, 

devidamente certificada pela «UNIDADE_ORCAMENTARIA». 

§ 1º. A EPAGRI não responderá por qualquer compromisso assumido pela CONTRATADA com terceiros, ainda que 

vinculados a execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros por seus empregados, 

prepostos e/ou subordinados em decorrência deste contrato. 

§ 2º. A EPAGRI efetuará o pagamento conforme os prazos estabelecidos pela Secretaria de Estado da Fazenda de Santa 

Catarina, que procederá ao depósito através do CONAG, através do Banco do Brasil S.A, mediante crédito direto na Conta 

https://www.gov.br/transferegov/pt-br/legislacao/portarias/portaria-conjunta-mgi-mf-cgu-no-33-de-30-de-agosto-de-2023
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2019/000385-005-0-2019-009.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2019/000385-005-0-2019-009.htm


 
Governo do Estado de Santa Catarina 
Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária 
Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina 

 

 
 

CONTRATO Nº «NUMERO_INSTRUMENTO_COMPLETO» 

Página | 2 

Corrente nº «CONTA_CORRENTE_TERCEIRO», Agência nº «AGENCIA_TERCEIRO», do Banco «BANCO_TERCEIRO», 

indicada pela CONTRATADA. 

§ 3º. A nota fiscal eletrônica, fatura ou documento legalmente equivalente, contendo o detalhamento dos serviços 

executados, conforme o que constou no contrato ou na ordem de serviço, observadas as regras do artigo 132 do RILC-

EPAGRI e artigo 20 da Instrução Normativa SEA/SC nº 2, de 2013, deverá ser emitida contendo os seguintes dados, em 

nome da: 

 

Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina. – Epagri 

«ENDERECO_UNIDADE» 

CNPJ: «CNPJ_FILIAL_UNIDADE» 

Número do contrato: «NUMERO_CONTRATO» 

 

§ 4º. Qualquer incorreção ou modificação na nota fiscal eletrônica, fatura ou documento legalmente equivalente, na 

discriminação dos dados cadastrais da CONTRATADA sem que esta tenha informado tal fato previamente, nos valores 

parciais ou globais do serviço entregue, ensejará a devolução do documento para regularização e suspensão do prazo de 

pagamento previsto.  

§ 5º. Não serão permitidos pagamentos anteriores à execução dos serviços prestados. 

§ 6º. O pagamento será liberado mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito (INSS, FGTS e Fazenda 

Pública do Estado de Santa Catarina), exigidas no artigo 74 do RILC-EPAGRI. 

§ 7º. No caso de a CONTRATADA não possuir conta corrente no Banco do Brasil S.A., fica desde já ciente de que 

fica ela responsável pelo pagamento das tarifas bancárias derivadas da operação, de acordo com o § 4º, do artigo 

9º do Decreto estadual nº 1.073, de 2017 e artigo 132, § 5º, do RILC-EPAGRI, a qual será automaticamente deduzida 

do valor pago. 

§ 8º. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 

que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem assim, em razão de dano ou prejuízo causado à 

EPAGRI ou inadimplemento de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

contrato, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço. 

§ 9. Conforme artigos 127 e 132 do RILC-EPAGRI, poderá ocorrer a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das 

sanções cabíveis (Cláusula Décima Segunda): 

I - quando a CONTRATADA não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar acordo de nível de serviço 

com a qualidade mínima exigida às atividades contratadas, conforme relatório técnico ou análogo; 

II - quando a CONTRATADA deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 

III - para evitar prejuízo decorrente do inadimplemento da CONTRATADA de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Os gestores e fiscais deste contrato serão aqueles definidos no Termo de Referência ou em documento próprio, conforme 

Manual Operativo de Gestão de Contratos da EPAGRI, aprovado pela Diretoria Executiva por meio da Deliberação DEX nº 

001/2018, devendo estes atentar para suas funções definidas nos artigos 151 e 152 do RILC-EPAGRI. 

Parágrafo único. O exercício pela EPAGRI do direito de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas obrigações, 

nem de qualquer forma diminui sua responsabilidade. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – VIGÊNCIA 

Os efeitos do presente instrumento terão início na data de sua assinatura findando em «DATA_FIM» podendo, no interesse 

das partes, ser prorrogado, nos termos do artigo 135 e seguintes do RILC-EPAGRI, por Termo Aditivo em iguais e 

sucessivos períodos por até 5 (cinco) anos, conforme artigo 71 da Lei federal nº 13.303, de 2016. 

Parágrafo único. Caso o Termo de Referência anexo ao presente contrato informe prazo de vigência diverso do que o 

http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2013/000002-009-0-2013-034.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2017/001073-005-0-2017-004.htm
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constante do caput desta cláusula, será válido o prazo previsto no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

I – Constituem obrigações da EPAGRI: 

a) efetuar o pagamento ajustado; 

b) dar, à CONTRATADA, as condições necessárias à regular execução do contrato; 

c) gerir e fiscalizar a correta execução deste contrato; 

d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela CONTRATADA fora das especificações deste contrato. 

II – Constituem obrigações da CONTRATADA as especificadas neste contrato, no processo licitatório ou de contratação 

direta, conforme o caso, no Termo de Referência, e as seguintes: 

a) prestar os serviços na forma ajustada, com profissionais que atendam aos requisitos mínimos exigidos no Termo de 

Referência; 

b) responsabilizar-se por todos e quaisquer encargos decorrentes deste contrato, em especial, encargos de natureza 

trabalhista, previdenciária, fiscal, comercial, bem como emolumentos, ônus e demais despesas, incluída a alimentação, 

transporte ou outro benefício dos seus empregados pertinentes à execução do objeto deste contrato; 

c) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações avençadas perante os serviços contratados, inclusive pela sua 

garantia, na forma da Lei federal nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e Termo de Referência; 

d) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação (CNDs regulares) e qualificação exigidas na licitação ou contratação direta, conforme 

o caso, inclusive declarando que não há impedimento à contratação, nos termos da Lei federal nº 13.303, de 

2016, artigo 17 e 34 do RILC-EPAGRI e Lei estadual nº 16.493, de 2014, devendo comunicar imediatamente à 

EPAGRI qualquer alteração que possa comprometer o objeto contratado; 

e) apresentar, durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação 

em vigor, quanto às obrigações assumidas na licitação ou contratação direta, em especial, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais e outros; 

f) assumir todos os encargos de eventuais demandas trabalhistas, cível ou penal, bem como responder por danos 

causados diretamente a terceiros ou à EPAGRI, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na 

execução do contrato, conforme artigo 76 da Lei federal nº 13.303, de 2016; 

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados apontados pela 

EPAGRI, observadas as disposições do Termo de Referência; 

h) indicar preposto (representante) que sirva de contato direto com os gestores e fiscais deste contrato devendo manter 

sempre atualizados os endereços de correio eletrônico (e-mail), telefone e outros meios visando a constante 

verificação da correta prestação do objeto deste contrato, presumindo-se válidas todas as intimações, notificações, 

mensagens por meio de aplicativos de mensagens instantâneas e demais correspondências encaminhadas ao 

endereço constante nos cadastros da EPAGRI (artigo 76, inciso IV, do RILC-EPAGRI); 

i) obedecer às normas sobre saúde e segurança do trabalho, fornecendo aos seus empregados os equipamentos de 

segurança que se fizerem necessários para a execução dos serviços e responsabilizando-se pelo treinamento e 

capacitação dos seus profissionais para a perfeita execução dos serviços, sem quaisquer ônus adicionais para a 

EPAGRI, conforme CLT, Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Leis estaduais nº 10.732, de 1998 e 

16.003, de 2013; 

j) observar e cumprir a Política de Transações com Partes Relacionadas da EPAGRI, conforme artigo 32, inciso V, da Lei 

federal nº 13.303, de 2016, disponível no site: https://transparencia.epagri.sc.gov.br/?page_id=964; 

k) obter e manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas as autorizações, alvarás, licenças, seja de que natureza 

forem, porventura exigidas na legislação para o cumprimento do objeto licitado; 

l) comunicar à EPAGRI, por escrito, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificados durante a execução do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2014/16493_2014_lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/1998/10732_1998_lei_promulgada.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2013/16003_2013_lei.html
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m) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições expressamente autorizadas no Termo de 

Referência ou neste contrato; 

n) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

o) reservar entre 5% (cinco por cento) e 15% (quinze por cento) das suas vagas de trabalho para aprendizes, na forma 

dos artigos 2º e 3º da Lei estadual nº 17.937, de 2020 e artigo 429 da CLT. Essa obrigação específica não se aplica à 

CONTRATADA enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte nem às entidades sem fins lucrativos 

que tenham por objetivo a educação profissional; 

p) no momento da assinatura deste contrato, entregar à EPAGRI foto da fachada da sede da empresa 

CONTRATADA e relação dos sócios-proprietários com o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF), em 

cumprimento à Lei estadual nº 17.983, de 2020. 

§ 1º. Para materiais e produtos que, por exigência de lei, devam mostrar a validade na embalagem, estes devem, no ato da 

entrega, ter prazo menor que 10% (dez) por cento do tempo total da validade, prevalecendo, se for o caso, prazo diverso 

eventualmente previsto no Termo de Referência. 

§ 2º. Caso o objeto deste contrato se refira à prestação de serviços de refeições preparadas, a CONTRATADA garantirá 

o fornecimento conforme estabelecido no Termo de Referência, assumindo todas as responsabilidades civis, ambientais e 

criminais quanto às condições de higiene e limpeza relacionados às refeições ora contratados no que abarca à obediência 

da legislação sanitária relativa ao objeto contratual, em especial a Resolução RDC Anvisa nº 216, de 2004 e suas 

alterações. 

§ 3º. Caso o objeto deste contrato se refira à prestação de serviços de engenharia não caracterizados como de obras, a 

CONTRATADA fica obrigada a apresentar a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT), conforme o caso e legislação vigente. 

§ 4º. Caso o objeto deste contrato seja a contratação de serviços de natureza intelectual ou estratégicos ou de serviços 

técnicos especializados, promover a transição contratual com transferência de conhecimento e técnicas empregadas, sem 

perda de informações e cessão da titularidade da propriedade intelectual, conforme o caso, na forma dos artigos 80 da Lei 

federal nº 13.303, de 2016 e 28 e 119 do RILC-EPAGRI. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros 

documentos obtidos ou elaborados pela CONTRATADA durante a execução do objeto contratual serão de exclusiva 

propriedade da EPAGRI, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com 

a prévia e expressa autorização da EPAGRI, sob pena de responsabilização administrativa, civil ou criminal, nos termos da 

legislação. 

 

CLÁUSULA NONA – SUBCONTRATAÇÃO 

Desde que haja expressa autorização no Termo de Referência, a subcontratação fica admitida na forma e limites ali 

referidos, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais da CONTRATADA. A subcontratação sem 

autorização poderá ensejar a rescisão unilateral do contrato (artigo 157, inciso II, do RILC-EPAGRI) e a aplicação das 

penalidades previstas na Cláusula Décima Segunda. 

§ 1º. A empresa subcontratada deverá atender, em relação ao objeto da subcontratação, as exigências de qualificação 

técnica impostas à CONTRATADA. 

§ 2º. É proibida a subcontratação de empresa ou consórcio que tenha participado do procedimento licitatório do qual se 

originou o presente contrato. 

§ 3º. É proibida a cessão de contrato ou de crédito oriundo deste instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

O presente contrato poderá ser alterado, quando couber, mediante Termo Aditivo ou por simples apostilamento, conforme o 

caso, observadas as disposições dos artigos 133 a 147 do RILC-EPAGRI e artigo 81 da Lei federal nº 13.303, de 

2016. 

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2020/17937_2020_lei.html
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=400227
http://antigo.anvisa.gov.br/legislacao#/visualizar/27436
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§ 1º. Nos termos do § 1º do artigo 81 da Lei federal nº 13.303, de 2016, a alteração quantitativa poderá ocorrer, nas 

mesmas condições contratuais, quando forem necessários acréscimos ou supressões do objeto até o limite de 25% (vinte e 

cinco) por cento do valor inicial atualizado do contrato e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, de 

até 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

§ 2º. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no § 1º, salvo as supressões resultantes de 

acordo celebrado entre os contratantes. 

§ 3º. Qualquer tolerância por parte da EPAGRI, no que tange ao cumprimento das obrigações ora assumidas pela 

CONTRATADA não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, 

permanecendo em pleno vigor todas as condições do ajuste e podendo a EPAGRI exigir o seu cumprimento a qualquer 

tempo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 

A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão com as consequências contratuais previstas em Lei 

e na Seção XI, Capítulo II, Título III, do RILC-EPAGRI, sem prejuízo das sanções estabelecidas na Cláusula seguinte. 

§ 1º. Os motivos para a rescisão do contrato são aqueles previstos no artigo 157 do RILC-EPAGRI.  

§ 2º. A rescisão contratual determinada por ato unilateral da EPAGRI, em que constatado o descumprimento do contrato, 

acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas para a CONTRATADA: 

I – assunção imediata do objeto contratado pela EPAGRI no estado e local em que se encontrar; 

II – execução de garantia contratual, quando prevista, para pagamento das multas e ressarcimento de eventuais prejuízos 

pela EPAGRI; 

III – na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos 

prejuízos causados à EPAGRI. 

§ 3º. Na ocorrência de fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, o contrato poderá ser mantido, mediante acordo 

entre as partes e justificativa da EPAGRI, por meio de Termo Aditivo, desde que sejam mantidas as condições inicialmente 

pactuadas, inclusive no que tange à habilitação da CONTRATADA exigida na licitação ou na contratação direta e que não 

haja qualquer prejuízo para a fiel execução do contrato. 

§ 4º. A vigência e manutenção do presente contrato está condicionada, no exercício financeiro (ano civil) seguinte ao de sua 

celebração, à existência de créditos orçamentários suficientes para essa finalidade, ficando a EPAGRI autorizada, desde já, 

a rescindir unilateralmente a contratação no caso de insuficiência de créditos orçamentários, não gerando obrigação de 

indenizar a CONTRATADA, conforme artigo 167 da Constituição Federal de 1988, Lei Complementar federal nº 101, de 

2000 e artigo 474 do Código Civil. 

§ 5º. A inadimplência da CONTRATADA quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à EPAGRI a 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das 

obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações estabelecidas neste contrato ou o cometimento de quaisquer 

infrações tipificadas nos artigos 157 e 163 do RILC-EPAGRI sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas no RILC-

EPAGRI e artigos 82 a 84 da Lei federal nº 13.303, de 2016, quais sejam: 

I – Advertência; 

II – Multa: 

a) de até 5% (cinco por cento) do valor do contrato, em decorrência da não regularização da documentação de 

habilitação que comprovem a regularidade fiscal do CONTRATADO, em cada pagamento das parcelas, sendo que, na 

hipótese de não regularização após aplicação desta sanção, incidirão cumulativamente, além da multa prevista neste 

inciso, as demais sanções previstas nesta cláusula; 

b) de até 5% (cinco por cento) do valor do contrato, em caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida; 
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c) de 0,33% (zero, trinta e três por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto, calculado sobre o valor 

correspondente à parte inadimplente (ou seja, somente sobre a parte efetivamente entregue/executada em atraso), até 

o limite de 9,9% (nove, nove por cento); 

d) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do contrato, em caso 

de inexecução parcial do contrato; 

e) de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela não executado ou do saldo remanescente do contrato, em caso 

de inexecução total do contrato. 

III – Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a EPAGRI, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

§ 1º. Na aplicação das penalidades previstas neste contrato, a EPAGRI considerará, motivadamente, a gravidade da falta, 

seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou CONTRATADA, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se 

admitidas as justificativas da CONTRATADA, nos termos das disposições e do procedimento previsto no Capítulo III do 

Título III do RILC-EPAGRI. 

§ 2º. A penalidade de multa poderá ser aplicada conjuntamente com a aplicação de suspensão temporária, sendo que o 

pagamento da multa contratual não afasta o dever de indenizar o prejuízo a ela excedente suportado pela EPAGRI, 

conforme artigo 165, § 5º, do RILC-EPAGRI. 

§ 3º. As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da CONTRATADA e no Cadastro de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS), conforme artigo 23 da Lei federal nº 12.846, de 2013 (Lei Anticorrupção). 

§ 4º. As práticas passíveis de sanções administrativas enquadradas no artigo 5º da Lei federal nº 12.846, de 2013 (Lei 

Anticorrupção) poderão implicar responsabilidade individual dos dirigentes das empresas contratadas e dos 

administradores/gestores, enquanto autores, coautores ou partícipes do ato ilícito, nos termos da referida lei, Decreto 

estadual nº 1.106, de 2017 e artigos 157, § 2º, e 163, § 1º, e 172, § 5º, do RILC-EPAGRI, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal. 

§ 5º. Havendo concordância da CONTRATADA quanto aos fatos e a incidência da multa, a sua formalização se dará por 

meio de apostilamento e comunicação ao Cadastro Corporativo da EPAGRI para fins de registro, abatendo-se o valor da 

multa da garantia contratual (se houver) e/ou dos pagamentos eventualmente devidos pela EPAGRI ou, ainda, quando for o 

caso, cobrada judicialmente, conforme artigo 165, § 2º, e 172, § 3º, inciso I, do RILC-EPAGRI e artigo 82 da Lei federal nº 

13.303, de 2016. 

§ 6º. As multas aplicadas pela EPAGRI, após decisão definitiva no processo administrativo, serão descontadas das 

próximas faturas da CONTRATADA (no caso de prestação de serviços contínuos ou fornecimento periódico de bens) ou 

descontados da garantia de execução (se houver) (demais casos), ou ainda, compensadas com créditos da CONTRATADA 

decorrentes de outros contratos com a EPAGRI, conforme artigos 172, § 3º, e 128 do RILC-EPAGRI.  

§ 7º. Caso não haja crédito para ser compensado na forma do § 6º, as multas serão recolhidas junto à Tesouraria da Epagri, 

em até 5 (cinco) dias úteis a partir da sua notificação da decisão final. Caso não sejam pagas nesse prazo, as partes 

convencionam expressamente a incidência do parágrafo único da Cláusula Décima Quinta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PRÁTICAS ANTICORRUPÇÃO E DE COMPLIANCE 

A CONTRATADA deverá observar a Política de Transações com Partes Relacionadas da Epagri, disponível no site: 

https://transparencia.epagri.sc.gov.br/?page_id=964, agindo de acordo com o mais alto padrão de ética, probidade e 

boa-fé antes, durante e após a contratação, na forma do artigo 422 do Código Civil. 

§ 1º. As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e colaboradores: 

I – declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis federais nº 8.429/1992 (Lei 

de Improbidade Administrativa) e 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 

II – comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses previstas nas leis e 

regulamentos mencionados no inciso I deste parágrafo e se comprometem em exigir o mesmo pelos terceiros por elas 

contratados; 

III – comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado de Santa Catarina (CGE/SC) e Controle Interno e 

Ouvidoria da EPAGRI (https://www.epagri.sc.gov.br/index.php/ouvidoria/) qualquer irregularidade que tiverem conhecimento 

acerca da execução do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://leisestaduais.com.br/sc/decreto-n-1106-2017-santa-catarina-regulamenta-no-ambito-do-poder-executivo-estadual-a-lei-federal-no-12-846-de-2013-que-dispoe-sobre-a-responsabilizacao-administrativa-e-civil-de-pessoas-juridicas-pela-pratica-de-atos-contra-a-administracao-publica-nacional-ou-estrangeira-e-da-outras-providencias?q=agente%20de%20transito
https://leisestaduais.com.br/sc/decreto-n-1106-2017-santa-catarina-regulamenta-no-ambito-do-poder-executivo-estadual-a-lei-federal-no-12-846-de-2013-que-dispoe-sobre-a-responsabilizacao-administrativa-e-civil-de-pessoas-juridicas-pela-pratica-de-atos-contra-a-administracao-publica-nacional-ou-estrangeira-e-da-outras-providencias?q=agente%20de%20transito
https://www.epagri.sc.gov.br/index.php/ouvidoria/
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IV - declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas na Instrução Normativa Conjunta 

CGE/SEA nº 01, de 2020, além de outras, é causa para a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da cobrança das 

perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à parte inocente e das multas pactuadas. 

§ 2º. A CONTRATADA que cometer práticas “corruptas” (oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação do empregado da EPAGRI no processo licitatório ou na execução 

do contrato), “fraudulentas” (falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo licitatório ou de execução do 

contrato), “colusivas” (esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem conhecimento de 

representantes da EPAGRI, visando estabelecer preço em níveis artificiais e não competitivos), “coercitivas” (causar dano 

ou ameaçar, direta ou indiretamente, as pessoas físicas ou jurídicas, visando influenciar sua participação em processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato), “obstrutivas” (destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou fazer declarações 

falsas, com objetivo de impedir materialmente a apuração de práticas ilícitas), entre outros atos lesivos à Epagri e ao erário 

definidos no artigo 5º da Lei federal nº 12.846, de 2013 (Lei Anticorrupção), sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato (artigos 157, XVI e § 1º e 158, § 1º, do RILC-EPAGRI), responderá administrativa e judicialmente pelos seus 

atos, assim como seus dirigentes e administradores/gestores, enquanto autores, coautores ou partícipes do ato 

ilícito, observado o disposto na referida Lei, bem como no Decreto estadual nº 1.106, de 2017, artigos 178 e 185 da Lei 

federal nº 14.133, de 2021 e artigos 157, § 2º; 163, §§ 1º e 2º e 172, § 5º, do RILC-EPAGRI. 

§ 3º. Será levada em consideração na aplicação das sanções pela prática dos atos ilícitos referidos no parágrafo anterior, 

especialmente para fins de causa especial de diminuição e dosimetria da multa a ser aplicada, a existência de mecanismos 

e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos 

de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica da CONTRATADA (programa de integridade e compliance), desde 

que observados os mecanismos e procedimentos internos dos artigos 30, 52 a 56 do Decreto estadual nº 1.106, de 2017, 

cujas formalidades são atenuadas e mais simplificadas para microempresas e empresas de pequeno porte, de acordo com 

a Portaria Conjunta CGU/SMPE nº 2.279/2015. A estruturação do programa de integridade e compliance não é obrigatória, 

sendo que fica a CONTRATADA ciente de que a existência, estruturação e aplicação desse programa pela CONTRATADA 

será levada em consideração em eventual aplicação de sanções da Lei Anticorrupção (artigo 7º, VIII, da Lei federal nº 

12.846, de 2013). 

§ 4º. A CONTRATADA obriga-se a fornecer dados e informações sobre contratos, faturas, notas fiscais e comprovantes de 

recolhimento de contribuições sociais sempre que houver solicitação da Secretaria de Estado da Administração (SEA), 

conforme artigos 22 do Decreto estadual nº 1.976, de 2008, pelos órgãos de controle interno da EPAGRI ou externo 

(CGE/SC, TCE/SC, TCU etc.), sob as penas do artigo 33 da Lei federal nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação) 

(advertência, multa, rescisão do contrato, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração Pública por prazo de até 2 (dois) anos e declaração de idoneidade). 

§ 5º. Na hipótese de o presente contrato ser custeado, no todo ou em parte, com recursos orçamentários ou financeiros 

provenientes da União, de suas entidades da administração direta ou indireta, autarquias, fundações, empresas públicas, 

sociedades de economia mista ou de órgãos e entidades a ela vinculados, a CONTRATADA deverá assegurar livre acesso 

a todos os documentos e registros contábeis relacionados à execução do objeto contratual, bem como fornecer, sempre que 

solicitado, todas as informações pertinentes aos servidores da CONTRATANTE, dos órgãos financiadores e dos órgãos de 

controle interno e externo da União. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E LGPD 

A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei federal nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger 

os dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados pessoais, 

jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, a EPAGRI em situação de violação de tais regras. 

§ 1º. A CONTRATADA declara que designou encarregado(a) de tratamento de dados pessoais, nos termos do § 1º do 

artigo 41 da Lei federal nº 13.709, de 2018, conforme indicado na sua página eletrônica e se compromete a manter a 

EPAGRI informada sobre os dados atualizados do contato de seu encarregado de tratamento de dados pessoais, sempre 

que for substituído, independentemente das alterações em sua página eletrônica. Caso a CONTRATADA seja uma 

http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000001-009-0-2020-100.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000001-009-0-2020-100.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2008/001976-005-0-2008-002.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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microempresa ou empresa de pequeno porte, dispensada de indicar encarregado(a), na forma do § 3º do artigo 41 

da LGPD e resolução da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), os seus agentes de tratamento não 

ficarão isentos do cumprimento de outras disposições legais e regulamentares relativas à proteção de dados 

pessoais. 

§ 2º. A CONTRATADA somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços contratados nos limites e 

finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações, com base no presente contrato e jamais para qualquer outra 

finalidade. 

§ 3º. A CONTRATADA se certificará de que seus empregados, representantes e prepostos agirão de acordo com o 

contrato, com as leis de proteção de dados e eventuais instruções transmitidas pela EPAGRI, comprometendo-se a manter 

o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais e dos dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução 

do objeto contratual, em consonância com a Lei federal nº 13.709, de 2018, certificando-se a CONTRATADA de que seus 

empregados, representantes e prepostos assumam compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitos a obrigações 

legais de confidencialidade. 

§ 4º. Se o titular dos dados ou terceiros solicitarem informações à CONTRATADA relativas ao tratamento de dados 

pessoais que detiver em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA submeterá esse pedido à apreciação da 

EPAGRI, não podendo, sem instruções prévias da EPAGRI, transferir, compartilhar e/ou garantir acesso aos dados 

pessoais que detenha por força deste contrato; sendo, em regra, vedada a transferência das informações a outras pessoas 

físicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do próprio contrato. Se 

a solicitação for realizada por autoridade de proteção de dados, a CONTRATADA informará imediatamente à EPAGRI 

sobre tal pedido e suas decorrências. 

§ 5º. A CONTRATADA prestará assistência à EPAGRI no cumprimento das obrigações previstas nas leis de proteção de 

dados, quando relacionadas ao objeto contratual, especialmente nos casos em que for necessária a assistência da 

CONTRATADA para que a EPAGRI cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança do tratamento, 

violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados e consulta prévia a autoridades de proteção de 

dados, abrangendo pedidos de acesso, retificação, bloqueio, restrição, apagamento, portabilidade de dados ou o exercício 

de quaisquer outros direitos dos titulares de dados com base nas leis aplicáveis à proteção de dados. 

§ 6º. Quando solicitada, a CONTRATADA fornecerá à EPAGRI, no prazo de 2 (dois) dias úteis, todas as informações 

necessárias para comprovara conformidade das obrigações da CONTRATADA previstas neste contrato com as leis de 

proteção de dados, inclusive para fins de elaboração de relatórios de impacto de proteção e riscos de uso de dados 

pessoais. 

§ 7º. A CONTRATADA prestará assistência à EPAGRI no cumprimento de suas outras obrigações de acordo com as leis de 

proteção de dados nos casos em que estiver implícita a assistência da CONTRATADA e/ou nos casos em que for 

necessária a assistência da CONTRATADA para que a EPAGRI cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à 

segurança do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados e consulta prévia a 

autoridades de proteção de dados. 

§ 8º. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à EPAGRI, por escrito, em até 2 (dois) dias úteis, a contar do momento 

em que tomou ciência da violação, ou em menor prazo, se assim vier a recomendar ou determinar a ANPD, qualquer 

incidente de acesso não autorizado aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no artigo 

48 da LGPD. 

§ 9º. A CONTRATADA indenizará à EPAGRI em virtude do não cumprimento das obrigações previstas nas leis, normas, 

regulamentos e recomendações das autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato, de quaisquer 

danos, prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas, penalidades e eventuais dispêndios 

investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas em face da EPAGRI a esse título. 

§ 10. A CONTRATADA declara estar ciente da Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais da Epagri, disponível 

no link: https://epagri.sc.gov.br/index.php/politica-de-privacidade/  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO DE ELEIÇÃO E DA PRAÇA DE PAGAMENTO 

https://epagri.sc.gov.br/index.php/politica-de-privacidade/


 
Governo do Estado de Santa Catarina 
Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária 
Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina 

 

 
 

CONTRATO Nº «NUMERO_INSTRUMENTO_COMPLETO» 

Página | 9 

Para dirimir questões decorrentes deste contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Florianópolis/SC, sede da Epagri, com 

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, conforme art. 120, § 3º, do RILC-EPAGRI. 

Parágrafo único. As partes, na assinatura deste contrato, convencionam expressamente que, na hipótese do 

CONTRATADO «RAZAO_SOCIAL_TERCEIRO», CNPJ nº «CPF_CNPJ_TERCEIRO» não proceder ao pagamento das 

sanções contratuais a título de multa e de outras indenizações apuradas em processo administrativo sancionatório, fica 

autorizada desde já a EPAGRI a protestar a dívida em «MUNICIPIO_UNIDADE_ORCAMENTARIA» (praça de 

pagamento), com exclusão de qualquer outra, independentemente se a forma de pagamento se deu por transferência 

bancária ou depósito identificado em praça diversa da informada neste parágrafo, conforme faculta o art. 327 do Código 

Civil, § 2º do art. 1.309 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Santa Catarina e art. 19 da Lei 

federal nº 9.492, de 1997. 

 

E, por assim estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento na presença das testemunhas abaixo, 

ficando estas dispensadas nas hipóteses do § 2º do art. 115 do RILC-EPAGRI e § 4º do art. 784 do CPC. 

 
 

«MUNICIPIO_UNIDADE_ORCAMENTARIA», «DATA_CORRENTE». 
 
 

«NOME_REPRESENTANTE_EPAGRI» «NOME_REPRESENTANTE_TERCEIRO» 
Representante da Epagri - Contratante Representante legal - Contratada 

 
 
Testemunhas: 
 

Nome completo: Nome completo: 
CPF: CPF: 
RG: RG: 

 


